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A presença, em painel sobre o Controle do Judiciário, de quem
gerencia  a  arrecadação  das  receitas  próprias  do  Tribunal  de  Justiça
fluminense,  soou-me  tão estranha quanto de certo que aos senhores














































































dificuldades  especiais,  devidas  à  complexidade  de  sua missão  e  da
obsolescência dos métodos, dos procedimentos e das  técnicas utiliza-
dos  em  seus  processos  de  trabalho. Não  é  à  toa  que  a  reforma  do
Judiciário tramita há doze anos pelo Congresso Nacional, provocando
antagonismos, alguns inconciliáveis. Recorde-se de que, na década de
1970,  emenda  constitucional  criou  o mesmo Conselho Nacional  de
Justiça que se quer, agora, instituir como inovação exigida pela ordem
democrática. Curiosa  ironia  histórica,  posto que o anterior Conselho
decorreu de reforma patrocinada por governo ditatorial. O que confir-



















































A questão  seguinte:  um Conselho Nacional  de  Justiça  seria  o

























Conselho  que  se  transformasse  em um grande  cartório  nacional  de
processamento  de  queixas  e  reclamações,  fundadas  ou  não,  contra





























































IV    a  formação  profissional  especializada  de  administradores
judiciários  (MBA  em  administração  judiciária,  cujo  conteúdo

































forme o  caso,  a  produzir  pacotes  temáticos  direcionados  segundo
interesses  específicos,  eventualmente  deformadores;  a  segunda,  pre-







lograsse  converter  em orientações  e  recomendações  concretas  uma
agenda desse perfil, certamente que funcionaria como êmulo balizador
da reforma das estruturas do Poder Judiciário, que é a única capaz de
elevar o teor de eficiência e eficácia de suas atividades. Sem esquecer-se
de que a redução do tempo de processamento dos litígios dependerá,
também, da reforma da legislação processual.
A pergunta final: basta a reforma do Poder Judiciário para que a
sociedade resolva o problema da efetividade de seu controle sobre os
Poderes do Estado, com o fim de torná-los mais eficientes e eficazes?
A milenar sabedoria chinesa, que jamais saiu de moda qualquer
que fosse a feição do poder político dominante, define felicidade como a
circunstância de vida em que se tem algo para fazer, algo para esperar e
alguém para amar. É evidente que do Estado e de seus Poderes constitu-
ídos não se pode exigir o dom de realizar, plenamente, tais circunstâncias
na experiência pessoal de cada cidadão. No entanto, a desesperança e a
insegurança chegaram a tal ponto que parece ser isto que a sociedade
está a exigir do Estado. Daí a premência de quem cobra e o ressentimen-
to de quem é cobrado, diante de missão que parece impossível.
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A justiça social,  tanto quanto a felicidade individual, é obra de
todos e de cada um. Mas se cada qual souber aplicar com seriedade e
adequação os meios confiados à sua gestão, decerto que a sociedade
estará mais próxima de ser justa e os servidores públicos, incluindo os
magistrados, mais próximos do incomparável bem-estar que resulta da
certeza do dever bem cumprido. Em termos de Poder Judiciário do sé-
culo XXI, o desafio demanda saber como prestar a jurisdição e também
como gerir os meios necessários à prestação, com pertinência e trans-
parência.¿
